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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMIDOR. RECLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 e 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DO STF. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
N. 7 DO STJ. 

 I  - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Laticínio 
Cambuiense Indústria e Comércio Ltda. contra a Empresa Elétrica 
Bragantina S.A. objetivando sua reclassificação tarifária de "industrial" para 
"rural", em razão de sua atuação no segmento agrário, com a devida 
repetição de indébito.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para condenar a ré à restituição da diferença 
do valor pago a título de tarifa de unidade consumidora industrial e da tarifa 
de rural, com a readequação dos critérios de atualização do débito. Esta 
Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
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dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
n. 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

V - Quanto aos arts. 2º e 3º, da Lei n. 9.427/1996 e art. 29 da Lei 
n. 8.985/1995, observa-se que a recorrente, ao desenvolver suas razões de 
recurso especial no sentido de que está submetida a atender à regulação 
própria da área, citando dispositivos infralegais em que se embasou para a 
classificação da atividade em questão como industrial, deixou incólume 
fundamento apresentado naquele julgado, acerca de previsão específica nas 
normas regulamentadoras para a atividade agroindustrial utilizadora de 
potência até 112,5 kVA.

VI - Tendo a referida fundamentação sido utilizada de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, e não tendo 
sido rebatida no apelo nobre, atrai-se os óbices das Súmulas n. 283 e 284, 
ambas do STF.

VII - A irresignação do recorrente acerca do enquadramento da 
atividade da empresa como industrial vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, 
decidiu "há prova inequívoca de que a autora preenche os requisitos para o 
enquadramento na classe de fornecimento de energia elétrica 
RURAUTRIFÁSICO".

VIII - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IX - No que diz respeito ao art. 206, § 3º, IV, do CC/2002, 
vinculado à tese de prazo prescricional trienal por se tratar o caso de 
enriquecimento sem causa, tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
vem se consolidando no sentido de que a cobrança excessiva de valores 
referentes a serviço público prestado por concessionárias não atrai a 
hipótese de prescrição trienal por não se tratar de enriquecimento sem 
causa. Nesse sentido: (EREsp n. 1.523.744/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe de 13/3/2019.)

X - A alegação de que a legitimidade para responder por 
pretensão de restituição de valor correspondente à arrecadação de ICMS 
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seria da Fazenda Pública Estadual, observa-se que o artigo indicado como 
violado não contém comando normativo capaz de sustentar a tese suscitada. 
Aplica-se à hipótese a Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: (AgInt no REsp 
n. 1899386/RO, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/6/2021, DJe 16/6/2021 e AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 
1º/3/2021).

XI  - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA34173946 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 13:31:33
Código de Controle do Documento: 1463d8a6-6ca2-4c85-b4c6-ea55ebb5e9c3



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1714944 - MG (2017/0318154-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EMPRESA ELETRICA BRAGANTINA S A
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA E OUTRO(S) - SP156817
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S) - 
SP299951
RAQUEL FERNANDES SILVA - MG097626
ANA PAULA VIEIRA DA SILVA - MG177254

AGRAVADO : LATICINIO CAMBUIENSE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : RAPHAEL PAIVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG139232

GUSTAVO FERREIRA DA SILVA - MG144433
BRUNO ELIAS SILVEIRA - MG100839

 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMIDOR. RECLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 e 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DO STF. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
N. 7 DO STJ. 

 I  - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Laticínio 
Cambuiense Indústria e Comércio Ltda. contra a Empresa Elétrica 
Bragantina S.A. objetivando sua reclassificação tarifária de "industrial" para 
"rural", em razão de sua atuação no segmento agrário, com a devida 
repetição de indébito.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para condenar a ré à restituição da diferença 
do valor pago a título de tarifa de unidade consumidora industrial e da tarifa 
de rural, com a readequação dos critérios de atualização do débito. Esta 
Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 

Documento eletrônico VDA33931881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/09/2022 14:55:36
Código de Controle do Documento: 57c02ac3-5d57-48a2-bcba-b52e8067af01



dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
n. 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

V - Quanto aos arts. 2º e 3º, da Lei n. 9.427/1996 e art. 29 da Lei 
n. 8.985/1995, observa-se que a recorrente, ao desenvolver suas razões de 
recurso especial no sentido de que está submetida a atender à regulação 
própria da área, citando dispositivos infralegais em que se embasou para a 
classificação da atividade em questão como industrial, deixou incólume 
fundamento apresentado naquele julgado, acerca de previsão específica nas 
normas regulamentadoras para a atividade agroindustrial utilizadora de 
potência até 112,5 kVA.

VI - Tendo a referida fundamentação sido utilizada de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, e não tendo 
sido rebatida no apelo nobre, atrai-se os óbices das Súmulas n. 283 e 284, 
ambas do STF.

VII - A irresignação do recorrente acerca do enquadramento da 
atividade da empresa como industrial vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, 
decidiu "há prova inequívoca de que a autora preenche os requisitos para o 
enquadramento na classe de fornecimento de energia elétrica 
RURAUTRIFÁSICO".

VIII - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IX - No que diz respeito ao art. 206, § 3º, IV, do CC/2002, 
vinculado à tese de prazo prescricional trienal por se tratar o caso de 
enriquecimento sem causa, tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
vem se consolidando no sentido de que a cobrança excessiva de valores 
referentes a serviço público prestado por concessionárias não atrai a 
hipótese de prescrição trienal por não se tratar de enriquecimento sem 
causa. Nesse sentido: (EREsp n. 1.523.744/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe de 13/3/2019.)

X - A alegação de que a legitimidade para responder por 
pretensão de restituição de valor correspondente à arrecadação de ICMS 
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seria da Fazenda Pública Estadual, observa-se que o artigo indicado como 
violado não contém comando normativo capaz de sustentar a tese suscitada. 
Aplica-se à hipótese a Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: (AgInt no REsp 
n. 1899386/RO, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/6/2021, DJe 16/6/2021 e AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 
1º/3/2021).

XI  - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Empresa Elétrica Bragantina S.A., com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, nos termos assim ementados (fl. 723):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ENERGIA 
ELÉTRICA. RECLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. INDUSTRIAL ERURAL. LATICÍCIO. 
ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. RESTITUIÇÃODEVIDA. FORMA SIMPLES.

- A unidade consumidora que explora atividade rural de transformação ou 
beneficiamento de produtos agropecuários tem direito à classificação na modalidade 
tarifária rural, desde que a potência disponibilizada seja de até 112,5 kVA. Art. 20, inciso 
IV, c, da Res. 456/2000 e art. 5°, § 4°, inciso IV, da Res. 414/2010. - Em caso de erro no 
enquadramento tarifário, tem direito o usuário à repetição das tarifas pagas a maior, na 
forma simples, posto que a sanção prevista no artigo 42, parágrafo único, do Código de 
Defesa do Consumidor, somente tem aplicação quando há dolo ou culpa por parte do credor, 
o que não ocorreu no caso concreto.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por  Laticínio Cambuiense Indústria e 

Comércio Ltda. contra a Empresa Elétrica Bragantina S.A. objetivando sua 

reclassificação tarifária de "industrial" para "rural", em razão de sua atuação no segmento 

agrário, com a devida repetição de indébito. 

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi reformada para condenar a ré à restituição da diferença do valor pago a título de tarifa 
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de unidade consumidora industrial e da tarifa de rural , com a readequação dos critérios 

de atualização do débito. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Laticínio Cambuiense Indústria e Comércio Ltda. aponta 

violação dos arts.  489, I e II, 1.022, I e II, do CPC/2015, por omissão no acórdão 

recorrido quanto aos argumentos suscitados em embargos de declaração, quais sejam: a) 

ocorrência de enriquecimento ilícito, conforme previsto no art. 206, § 3º, IV, do 

CC/2002, o que atrai o prazo prescricional trienal; b) ilegitimidade passiva; c) previsão 

expressa na Resolução n. 456/2000 da ANEEL de requisitos específicos para a 

classificação de atividade rural; d) ausência de comprovação por parte da autora do 

exercício de atividade rural durante os anos objeto da condenação de devolução 

monetária; e) rol taxativo na Resolução n. 414/2014 da ANEEL das atividades 

consideradas como caracterizadoras da classe "rural" em que não há previsão da atividade 

exercida pela empresa recorrida.

Aduz, ainda, a negativa de vigência aos arts. 2º e 3º, da Lei n. 9.427/1996 e art. 

29 da Lei n. 8.985/1995, pois, como concessionária de energia elétrica, a recorrente deve 

seguir a regulamentação aplicável ao setor, e, no caso, a Resolução n. 456/2000 da 

ANEEL (atualmente substituída pela Resolução n. 414/2010) que prevê a aplicação de 

tarifa industrial à unidade que desenvolva a atividade de fabricação de produtos 

alimentícios e bebidas, hipótese da autora, ora recorrida.

Alega a ofensa ao art. 206, § 3º, IV, do CC/2002, porquanto se trata de 

hipótese específica de pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa, não 

sendo aplicável o prazo prescricional decenal.

Suscita, por fim, a violação do art. 337, XI do CPC/2015, em razão da 

ilegitimidade da concessionária em restituir valor correspondente à arrecadação de ICMS, 

integralmente repassado à Fazenda Pública Estadual, parte verdadeiramente legítima para 
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responder à pretensão.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento, implicando, ainda, majoração da verba honorária em 

2%."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 874-882):

... o v. acórdão recorrido, ao rejeitar os embargos de declaração opostos pela 
ENERGISA, negou vigência aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, razão 
pela qual a r. decisão agravada deve ser reformada para reconhecer a NULIDADE do v. 
acórdão recorrido. (...)

...  a ENERGISA apresentou fundamentação clara a específica no seu recurso especial 
a respeito das violações de lei federal, razão pela qual não há que se falar no óbice das 
súmulas 283 e 284 do STF com relação à violação aos artigos 2º e 3º, da Lei n. 9.427/1996; 
art. 29 da Lei n. 8.985/1995. (...)

...  resta clara a ilegitimidade da ENERGISA para a devolução dos impostos 
pretendidos, razão pela qual é patente a violação ao artigo 337, XI, do CPC, não havendo 
que se falar na incidência da Súmula 284 do STF ao presente caso (...).

... inexiste a necessidade de que esta Corte Especial se debruce sobre matérias fáticas 
ou probatórias, bastando-se, na verdade, o cotejo dos artigos violados com as decisões ora 
recorridas. (,,,)

...  merece reforma a r. decisão agravada a fim de que se reconheça a violação do art. 
206, §3º, IV, do Código Civil.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 
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apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

 

Quanto aos arts. 2º e 3º da Lei n. 9.427/1996 e art. 29 da Lei n. 8.985/1995, 

observa-se que a recorrente, ao desenvolver suas razões de recurso especial no sentido de 

que está submetida a atender à regulação própria da área, citando dispositivos infralegais 

em que se embasou para a classificação da atividade em questão como industrial, deixou 

incólume fundamento apresentado naquele julgado, acerca de previsão específica nas 

normas regulamentadoras para a atividade agroindustrial utilizadora de potência até 112,5 

kVA. 

Documento eletrônico VDA33931881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/09/2022 14:55:36
Código de Controle do Documento: 57c02ac3-5d57-48a2-bcba-b52e8067af01



Tendo a referida fundamentação sido utilizada de forma suficiente para manter 

a decisão proferida no Tribunal a quo, e não tendo sido rebatida no apelo nobre, atrai-se 

os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

Ademais, verifica-se que a irresignação do recorrente acerca do 

enquadramento da atividade da empresa como industrial vai de encontro às convicções do 

julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu "há 

prova inequívoca de que a autora preenche os requisitos para o enquadramento na classe 

de fornecimento de energia elétrica RURAUTRIFÁSICO" (fl. 727).

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

No que diz respeito ao art. 206, § 3º, IV, do CC/2002, vinculado à tese de 

prazo prescricional trienal por se tratar o caso de enriquecimento sem causa, tem-se que a 

jurisprudência desta Corte Superior vem se consolidando no sentido de que a cobrança 

excessiva de valores referentes a serviço público prestado por concessionárias não atrai a 

hipótese de prescrição trienal por não se tratar de enriquecimento sem causa.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO 
CÓDIGO CIVIL/2002 (ART. 205). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Trata-se de embargos de divergência interpostos contra acórdão em que se discute 
o lapso prescricional cabível aos casos de repetição de indébito por cobrança indevida de 
valores referentes a serviços não contratados, promovida por empresa de telefonia.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), submetido ao regime dos recursos repetitivos do 
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art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento 
de que, ante a ausência de disposição específica acerca do prazo prescricional aplicável à 
prática comercial indevida de cobrança excessiva, é de rigor a incidência das normas gerais 
relativas à prescrição insculpidas no Código Civil na ação de repetição de indébito de tarifas 
de água e esgoto. Assim, tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art. 177 
do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil 
de 2002. Diante da mesma conjuntura, não há razões para adotar solução diversa nos casos 
de repetição de indébito dos serviços de telefonia.

3. A tese adotada no âmbito do acórdão recorrido, de que a pretensão de repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida 
por empresa de telefonia, configuraria enriquecimento sem causa e, portanto, estaria 
abrangida pelo prazo fixado no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil/2002, não parece ser a 
melhor. A pretensão de enriquecimento sem causa (ação in rem verso) possui como 
requisitos: enriquecimento de alguém; empobrecimento correspondente de outrem; relação 
de causalidade entre ambos; ausência de causa jurídica; inexistência de ação específica. 
Trata-se, portanto, de ação subsidiária que depende da inexistência de causa jurídica. A 
discussão acerca da cobrança indevida de valores constantes de relação contratual e eventual 
repetição de indébito não se enquadra na hipótese do art. 206, § 3º, IV, do Código 
Civil/2002, seja porque a causa jurídica, em princípio, existe (relação contratual prévia em 
que se debate a legitimidade da cobrança), seja porque a ação de repetição de indébito é 
ação específica. Doutrina.

4. Embargos de divergência providos, de sorte a vingar a tese de que a repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida 
por empresa de telefonia, deve seguir a norma geral do lapso prescricional (10 anos - art. 
205, Código Civil/2002), a exemplo do que decidido e sumulado (Súmula 412/STJ), no que 
diz respeito ao lapso prescricional para repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.

(EREsp n. 1.523.744/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 
13/3/2019.)

 

Quanto ao art. 337, XI do CPC/2015, suscitado para defender a tese de que a 

legitimidade para responder por pretensão de restituição de valor correspondente à 

arrecadação de ICMS seria da Fazenda Pública Estadual, observa-se que o artigo indicado 

como violado não contém comando normativo capaz de sustentar a tese suscitada. 

Aplica-se à hipótese a Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO INDICADO COMO 
VIOLADO. COMANDO NORMATIVO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 284 do STF, não se conhece de 
recurso especial quando o dispositivo apontado como violado não contém comando 
normativo para sustentar a tese defendida.

2. O art. 12, II, da LIA, que trata das penas previstas para a prática de improbidade 
administrativa, não é capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que versou 
sobre a impossibilidade de vários pedidos de naturezas distintas na mesma ação, porém, 
contra réus diferentes.

3. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não impugnado 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido, sendo considerada 
deficiente a fundamentação do recurso.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1899386/RO, Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, 

julgado em 14/6/2021, DJe 16/6/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO EM QUE DEVE SER APLICADO O IPCA-E A TÍTULO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente 
para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.714.944 / MG
Número Registro: 2017/0318154-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00205410520148130106 0106140020541 10106140020541 10106140020541001 10106140020541002
10106140020541003 10106140020541004 106140020541 205410520148130106

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA ELETRICA BRAGANTINA S A
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA E OUTRO(S) - SP156817
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S) - SP299951
RAQUEL FERNANDES SILVA - MG097626
ANA PAULA VIEIRA DA SILVA - MG177254

RECORRIDO : LATICINIO CAMBUIENSE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : RAPHAEL PAIVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG139232

GUSTAVO FERREIRA DA SILVA - MG144433
BRUNO ELIAS SILVEIRA - MG100839

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA ELETRICA BRAGANTINA S A
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA E OUTRO(S) - SP156817
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S) - SP299951
RAQUEL FERNANDES SILVA - MG097626
ANA PAULA VIEIRA DA SILVA - MG177254

AGRAVADO : LATICINIO CAMBUIENSE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : RAPHAEL PAIVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG139232

GUSTAVO FERREIRA DA SILVA - MG144433
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BRUNO ELIAS SILVEIRA - MG100839

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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